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RESUMO

A Terapia Analítico-Comportamental (TAC) é um modelo de psicoterapia origi-
nado no Brasil, que vem recebendo críticas em relação à ausência de evidências 
que sustentem sua prática. Este artigo tem por objetivo discutir a sistematização 
da TAC e, para tanto, apresenta a questão da sistematização e formalização de mo-
delos de intervenção psicoterápica. Em seguida, aborda o problema da transpo-
sição cultural de modelos psicoterápicos e sua relação com a recente proposta da 
Terapia Baseada em Processos (TBP). Por fim, discute alguns dados que mostrem 
a evolução da TAC em termos de objetivos propostos, problemas enfrentados e 
intervenções realizadas, bem como sua relação com as propostas atuais da TBP. 
A partir destas etapas, é argumentado que a TAC possui sistematização enquanto 
modelo psicoterápico, bem como evidências de sua eficácia, desde que a noção de 
evidências de pesquisa não seja reduzida ao modelo da Psicoterapia Baseada em 
Evidências proposto pela American Psychological Association. 
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ABSTRACT

Behavior Analytic Therapy (TAC) is a psychotherapy model originated in Brazil, 
which comes to receive criticism regarding the lack of evidence to support its prac-
tice. This article aims to discuss the TAC systematization and, for that, presents 
the issue of psychotherapy interventions models formalization. Then, it addresses 
the problem of psychotherapeutic models cultural transposition and its relations-
hip with the recent proposal of Process-Based Therapy (TBP). Finally, it discusses 
historical aspects of the TAC’s development, looking for some data that show that 
its evolution in terms of proposed goals, problems faced, and activities carried out, 
as well as its relationship with the current proposals of TBP. From these steps, it 
is argued that TAC has a systematization as a psychotherapeutic model, as well 
as evidence of its effectiveness, as long as the notion of evidence research is not 
reduced to the Evidence-Based Psychotherapy model proposed by the American 
Psychological Association.

Keywords: psychotherapy model, process-based therapy, transdiagnostic mo-
dels, behavior-analytic therapy, systematization, evidence-based therapy.

Este artigo tem como objetivo principal discutir o tema da sistematização da Te-
rapia Analítico-Comportamental (TAC) e sua relação com demandas atuais para o 
surgimento de modelos psicoterápicos. Este tema se faz especialmente importante 
no contexto da recente discussão acerca da busca por evidências clínicas nas psico-
terapias. Neste âmbito, existem críticas de que a TAC seria carente de evidências 
de sua capacidade para produzir mudanças satisfatórias em problemas emocionais 
e comportamentais na população por ela atendida, o que a fragilizaria enquanto um 
modelo de psicoterapia cientificamente embasada (e.g., Cavalcante & Tourinho, 
2012; Leonardi & Meyer, 2016; Leonardi, 2017; Neno, 2005).

Um cuidado necessário para discutir a sistematização da TAC se refere a explo-
rar a própria prática de sistematização de modelos científicos. Principalmente com 
os trabalhos da força tarefa sobre Práticas Baseadas em Evidências, estabelecida 
pela Associação Americana de Psicologia (APA) no começo da década de 1990, a 
sistematização de modelos de psicoterapia se tornou um tema amplamente debatido 
ao mesmo tempo em que produziu impactos diretos nas diferentes formas de inter-
venção em psicologia (American Psychological Association, 2006; Cook, Swartz, 
& Kaslow, 2017; Dozois et al., 2014; Spring, 2007; Tourinho & Neno, 2003).

O objetivo desta força tarefa instalada pela APA tem sido, desde sua criação, 
produzir diretrizes para identificação de modelos de psicoterapia com as melhores 
evidências de eficácia. Há o pressuposto de que, assim, as melhores intervenções 
poderiam ser oferecidas à população que busca auxílio profissional. A despeito do 
que seja considerado “evidência” (conceito pouco debatido), consideraram que 
uma prática é eficaz quando há publicação em periódicos com avaliação por pares, 
apresentando resultados de pesquisa que tenha medida objetiva, com avaliação de 
linha de base, e avaliação pós-intervenção. Deste modo, para um modelo de inter-
venção ter evidência de eficácia, há a exigência de pesquisas com ensaio clínico 
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randomizado e delineamentos de caso único e/ou estudo de caso, em geral realizan-
do comparações entre modalidades de intervenção.

Uma das características dos modelos psicoterápicos baseados nas Práticas 
Baseadas em Evidência é o uso de manuais, que apresentam descrições de 
intervenções a serem replicadas pelo terapeuta, na expectativa de que serão 
reproduzidos resultados semelhantes aos das pesquisas que sustentam aquela 
prática. Estes manuais contêm prescrições de procedimentos de avaliação e de in-
tervenção. 

A origem do termo TAC remonta ao início dos anos 2000 (Tourinho e Caval-
cante, 2001). No entanto, apesar da novidade em termos de nomenclatura para te-
rapias comportamentais, as práticas às quais a nomenclatura TAC se refere não são 
exatamente novas. Enquanto prática psicoterápica, a TAC vem se desenvolvendo 
desde a década de 1960, por terapeutas e pesquisadores brasileiros. Sua origem, de 
muitas maneiras, foi impulsionada por áreas de pesquisa e intervenção que surgiram 
de modo paralelo em outros países, mas sobretudo nos Estados Unidos, a exemplo 
da Modificação do Comportamento, da Análise do Comportamento Aplicada e da 
Análise Experimental do Comportamento, da Terapia Comportamental e da Terapia 
Cognitiva (Costa, 2011; Queiroz & Guilhardi, 1980; Queiroz, Guilhardi, Guedes, & 
Martin, 1976; Kerbauy, 1983; Leonardi & Meyer, 2016; Leonardi, 2017; Meyer, et 
al., 2010; Pavan-Cândido, 2019; Tourinho & Cavalcanti, 2001; Zamignani, Pache-
co, & Meyer, 2008; Zamignani, et al., 2016).

A Terapia Analítico-Comportamental se fundamenta nos pressupostos da Aná-
lise do Comportamento e do Behaviorismo Radical (monista, selecionista e funcio-
nalista). Historicamente, os conceitos básicos estudados em laboratório, o conjunto 
de pesquisas aplicadas da área e demandas surgidas durante as intervenções reali-
zadas no contexto clínico cotidiano (como a relação terapêutica, a história de vida 
do cliente, o contexto em que ele se insere e a definição de objetivos terapêuticos 
considerando a interação desta pessoa nos diferentes contextos em que transita) 
estão na origem desta terapia. 

Quanto aos seus objetivos, a literatura não tem sido unâmime: “auxilia na re-
flexão e intervencão frente a fenômenos complexos, como os que se apresentam em 
ambientes clínicos” (Tourinho e Cavalcante, 2001, p. 10); “modificar o repertório 
comportamental tornando o indivíduo mais adaptado” (Medeiros, 2002, p. 106); 
“promover uma interação mais favorável do indivíduo com o grupo social e com o 
ambiente físico, minimizando os problemas emocionais e o sofrimento.” (Zamig-
nani, Silva Neto e Meyer, 2008, p. 11). “solução de problemas humanos” (Meyer, 
et al., 2010, p. 158); “promover um repertório de auto-observação, enfrentamento e 
de solução de problemas, de modo que o indivíduo maximize o acesso a reforçad-
ores, com o mínimo de punição” (Zamignani, et al, 2016). Não obstante as dife-
renças, os diversos objetivos perpassam a compreensão de que a TAC tem como 
parte dos seus objetivos a ampliação do repertório de comportamentos do cliente, 
promovendo autoconhecimento e interações mais reforçadoras (Ferreira, Santos, 
Matos, Moura, & Rodrigues, 2017). 

A ferramenta de trabalho que o terapeuta analítico-comportamental utiliza para 
isso é a análise funcional do comportamento ou análise de contingências, que au-
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xilia tanto na identificação de variáveis que estão interferindo na ocorrência do 
comportamento problema e/ou comportamento alvo da intervenção, quanto na ava-
liação comportamental e de resultados obtidos (Banaco, 1999; Del Prette, 2011; 
Guilhardi, 2001; Neno, 2003; Ulian, 2007).

Em coerência com o caráter ideográfico da análise funcional, o processo te-
rapêutico é planejado caso a caso, uma vez que considera cada pessoa como um 
indivíduo único em sua história de exposição às contingências. A relação terapeu-
ta-cliente é um dos principais agentes promotores da mudança, e deve proporcionar 
empatia, confidencialidade e segurança para o processo clínico. 

Além, dos fatores internos à própria Análise do Comportamento e à Terapia 
Comportamental, fatores externos como os políticos, sociais, econômicos, etc, no 
Brasil da segunda metade do século XX, também estão na origem da Terapia Ana-
lítico-Comportamental. A TAC é, então, um modelo de psicoterapia que se desen-
volveu historicamente no Brasil ao longo da segunda metade do século XX e re-
cebeu influência deste momento histórico brasileiro que incluiu a) a construção de 
Brasília como capital federal; b) o reconhecimento legal da formação de psicólogo 
e sua profissão pela Lei 4119/61, dando início aos primeiros cursos de graduação 
em psicologia no Brasil e impulsionando o surgimento de novos campos de atuação 
para este novo profissional; c) a expansão da pós-graduação no Brasil; e d) a ditadura 
militar no Brasil. (Cândido  & Massimi, 2012; Guedes, et al, 2008; Leonardi, 2015; 
Pavan-Cândido, 2019; Todorov & Hanna, 2010; Vandenberghe, 2011). 

Assim, para cumprir a proposta deste artigo, a discussão será dividida em três 
seções. Na primeira, discutiremos a questão dos modelos de intervenção psico-
terápica: sistematização e formalização, especialmente o caso dos modelos trans-
diagnósticos baseados em processos e da Terapia Baseada em Processos. Em segui-
da, abordaremos a TAC desde sua constituição histórica. Por fim, na terceira parte, 
discutiremos especificamente o problema da sistematização da TAC.

MODELOS DE INTERVENÇÃO PSICOTERÁPICA: SISTEMATIZAÇÃO 
E FORMALIZAÇÃO

Modelos de intervenção psicoterápica buscam uma representação idealizada do 
processo psicoterápico, especificando o comportamento dos elementos (terapeuta, 
paciente, instrumentos de avaliação, etc) que compõem a intervenção. Este tipo de 
modelo excede a descrição e explicação teórica de fenômenos clínicos, produzindo 
também componentes normativos acerca de questões como saúde mental e qualida-
de de vida como norteadores da intervenção psicoterápica (Ferreira, Santos, Matos, 
Moura, & Rodrigues, 2017; Ferreira & Souza, 2019).

Em seu conteúdo descritivo e normativo, os modelos clínicos em psicoterapia, 
em geral, buscam mobilizar aspectos teóricos e conceituais para contemplar, ao me-
nos: Descrição tecnológica (e.g. procedimentos e instrumentos), conceitualização 
de caso e normatividade clínica (Ferreira, Santos, Matos, Moura, & Rodrigues, 
2017; Ferreira & Souza, 2019). A despeito da persistência, em meios leigos e aca-
dêmicos, de uma visão deformada que transmite uma imagem descontextualizada 
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e socialmente neutra da ciência (Perez, Montoro, Alís, Cachapuz, & Praia, 2001), 
cada um dos componentes de um modelo psicoterápico é culturalmente situado, 
uma vez que tanto descrições quanto normas são construídas em um contexto prag-
mático que envolve interesses, significados e crenças da comunidade científica que 
o elabora (American Psychological Association, 2006).  

De acordo com Fishman, Rego e Muller (2011), pelo menos seis dimensões 
compõem o que tipicamente é chamado de modelo em psicoterapia. Seriam eles: 
a) adesão a pressupostos epistemológicos e de filosofia de ciência específicos, b) 
posições teóricas, c) corpo de dados científicos, d) coleção de técnicas e tecnolo-
gias, e) valores específicos e posições éticas e f) contexto sociológico, político e 
histórico particulares.

Assim, mais do que um conjunto de ferramentas técnicas usadas com o obje-
tivo de alterar comportamentos, um modelo em psicoterapia se fundamenta em 
uma epistemologia. Esta maneira de compreender aspectos mais gerais sobre o 
ser humano define, em grande parte, as posições teóricas adotadas pelo terapeuta, 
assim como o conjunto de valores que direcionarão discussões sobre o sofrimento 
humano. Ao mesmo tempo, espera-se que a posição teórica do terapeuta esteja de 
acordo com dados empíricos, produzidos em condições controladas. Por fim, outra 
dimensão que compõe um modelo de psicoterapia se refere às condições sociais 
mais amplas que são condicionantes tanto dos problemas psicopatológicos que le-
vam pessoas a buscarem tratamento psicológico quanto das possibilidades viáveis 
de intervenção para tais problemas. 

Modelos de intervenção são testados a partir da ação prática dos clínicos que 
agem coerentemente com o modelo, em situações concretas. Na orientação do com-
portamento dos clínicos, tais modelos podem ser dispostos em um continuum de 
formalização, localizando seus extremos entre um polo altamente formalizado e 
outro com mínima formalização. 

Alto grau de formalização envolve a descrição manualizada das sessões 
de atendimento, incluindo temas, falas típicas a serem introduzidas em cada 
sessão, instrumentos a serem utilizados e objetivos a serem alcançados em 
cada etapa (e.g. Koerner, 2013). Existem vantagens e desvantagens decor- 
rentes da alta formalização em intervenções clínicas. 

Como principais vantagens: (1) A pesquisa para obtenção de evidências de efi-
cácia do modelo exige que a atuação do clínico seja bem descrita o suficiente para 
que o êxito ou malogro da intervenção possa ser atribuída a características do mo-
delo, e não a atributos subjetivos do terapeuta (Leonardi & Meyer, 2015). (2) O 
treinamento de novos terapeutas pode ser favorecido por uma descrição mais clara 
e objetiva do que se espera de sua atuação clínica em coerência com o modelo. 

No entanto, algumas desvantagens dos modelos com alta formalização podem 
ser destacadas: (1) Com relação à pesquisa para obtenção de evidências, a alta 
formalização manualizada pode artificializar a clínica, fazendo com que os resul-
tados de evidências em pesquisa não sejam facilmente transpostos para a prática 
clínica cotidiana (Koerner, 2013; Ferreira & Matos, 2019). (2) A pesquisa clínica 
comumente se estabelece em relação a categorias do modelo diagnóstico biomé-
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dico que é sindrômico por natureza (American Psychiatric Association, 2013). No 
entanto, existem críticas que  indicam que tal modelo possui limitações em orientar 
claramente a escolha do tratamento clínico (Hayes & Hofmann, 2018), não descre-
ve adequadamente o paciente típico que procura tratamento em contextos clínicos 
comuns (Chambless & Ollendick, 2001) e, ainda mais significativo, oculta que pro-
cessos psicológicos semelhantes podem dar origem a transtornos diversos e que 
processos psicológicos diversos podem dar origem a um mesmo transtorno (Hayes 
& Hofmann, 2018).

Com relação ao treinamento de novos terapeutas, nos USA enfatizou-se, priori-
tariamente, o aprendizado de aplicação dos protocolos clínicos, o que comprometeu 
aspectos importantes da formação de psicólogos (Koerner, 2013). Para melhoria da 
formação clínica, a Association for Behavioral and Cognitive Therapies (ABCT) 
desenvolveu uma Força tarefa inter-organizacional para desenvolver princípios e 
diretrizes norteadores da educação doutoral em psicologia (Klepac et al., 2012). 
Esta força tarefa iniciou o seu relatório indicando duas diretrizes fundamentais para 
o treinamento de novos psicólogos: a competência em filosofia das ciências e a 
competência para uma “apreciação profunda de princípios éticos” em pesquisa e 
em contextos aplicados. 

Para além disso, a força tarefa enuncia dez conceitos abrangentes para o trei-
namento em intervenções psicológicas (Klepac et al., 2012). Deste relatório é 
possível depreender que, mesmo no país de origem da maior parte dos modelos 
psicoterápicos com alta formalização, a comunidade psicológica tem se esforçado 
para promover um treinamento clínico pautado em estudos filosóficos e éticos, bem 
como na competência para realizar análises funcionais contextuais e, principal-
mente, na autonomia para planejar intervenções a partir destas análises (Hofmann 
& Hayes, 2018). No Brasil, por outro lado, há movimento recente de aumento de 
publicações de protocolos de intervenção e de pesquisas que buscam evidências 
para a aplicação destes protocolos (e.g. Hayes, Pistorello, & Biglan, 2008; Linehan, 
2010, 2018; Safer, Adler, & Masson, 2020). 

MODELOS TRANSDIAGNÓSTICOS BASEADOS EM PROCESSOS 

Na cultura ocidental, o modo predominante para falar sobre questões relativas à 
saúde mental tem sido a conceituação taxonômica baseada em diagnósticos sindrô-
micos (Hayes e Hofmann, 2018; Dalgleish, Black, Johnston, & Bevan, 2020). Con-
quanto avanços significativos tenham sido conseguidos no campo da saúde mental 
a partir do desenvolvimento do DSM (American Psychiatric Association, 2013), ao 
longo do século XX houve um crescente consenso na literatura internacional de que 
a nosologia psiquiátrica proposta por estes manuais tem gerado dúvidas em relação 
à sua utilidade clínica e de pesquisa (Insel et al., 2010; Hayes & Hofmann, 2018; 
Dalgleish, Black, Johnston, & Bevan, 2020). 

Como alternativa para a nosologia atual, há um conjunto de propostas trans-
diagnósticas (i.e., conceituações que atravessam as fronteiras diagnósticas utilizan-
do outras categorias de análise) que visa a identificação de processos subjacentes 
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aos problemas de saúde mental, bem como das teorias que explicam tais processos. 
A natureza dos processos pode variar de uma ênfase predominantemente biológica 
(e.g., Insel et al., 2010) até a adoção de categorias eminentemente situadas em pro-
cessos psicológicos (Hayes & Hofmann, 2018, 2019). 

Não obstante a pluralidade da natureza dos processos investigados, existem 
alguns desafios que qualquer proposta precisa enfrentar. A partir de uma revisão 
narrativa da literatura atual em abordagens transdiagnósticas, Dalgleish, Black, Jo-
hnston e Bevan (2020) levantaram sete problemas da nosologia tradicional que 
devem ser sanados (ou ao menos reduzidos) pela construção de novas propostas. 

Primeiro, e mais fácil de ser enfrentada transdiagnosticamente, os processos 
psicológicos e biológicos subjacentes não são limitados pelas fronteiras diagnós-
ticas atuais e, por conta disso, uma identificação mais clara dos processos é exigi-
da. Em segundo lugar, o caráter dimensional dos sintomas impede que o critério 
diagnóstico seja por “ausência” ou “presença” de um certo fator. Neste sentido, os 
critérios dimensionais geram uma instabilidade nosológica, possibilitando a oco-
rrência de pessoas que precisam de cuidado profissional e não cumprem critérios 
para serem considerados representantes de um transtorno.  

Na atual modalidade nosológica, a comorbidade não se tornou a exceção, mas 
a regra - assim como tornou-se rara a identificação de um diagnóstico único - que 
constitui o terceiro conjunto de problemas desta lista. Em quarto lugar, há uma he-
terogeneidade massiva interna aos diagnósticos. Isto implica dizer que indivíduos 
que receberam o mesmo diagnóstico podem representar um conjunto sintomático 
tão diverso que inviabilizam uma das tarefas essenciais de um modelo diagnóstico 
que é organizar e facilitar a compreensão de um campo complexo a partir de uni-
dades discretas. 

O quinto conjunto de problemas está na captura dos sintomas através de instru-
mentos. A multiplicação de instrumentos que capturam elementos diversos é pro-
gressiva e exponencial. Por exemplo, no último século foram desenvolvidos mais 
de 280 instrumentos diagnósticos apenas para o diagnóstico de depressão (Dalglei-
sh, Black, Johnston, & Bevan, 2020). Em sexto lugar, ao longo da história de vida 
de um paciente, há uma plasticidade fenotípica que o impele a receber diagnósticos 
diferentes ao longo do tempo. 

O sétimo e último conjunto de problemas se refere a uma das funções essenciais 
de um modelo diagnóstico: dirigir o tratamento mais adequado para cada categoria 
utilizada, com menor custo e melhores resultados. Esta função pragmática, no en-
tanto, pode não ser cumprida atualmente, até mesmo porque intervenções psicoló-
gicas e farmacológicas parecem efetivas para um grande espectro de diagnósticos 
diferentes (Hayes & Hofmann, 2018). 

A este conjunto de problemas, podemos acrescentar um tema atual: topogra-
fias comportamentais são variadas ao longo de diferentes culturas, bem como as 
normas morais acerca de tais topografias. Considerando que a classificação de um 
repertório como patológico ou saudável depende de normas culturais que se esta-
belecem principalmente sobre topografias de comportamentos, uma nosologia que 
estabelece critérios para saúde mental a partir da forma que repertórios devem ter, 
tende a ser culturalmente insensível. Por exemplo, a alexitimia é um constructo que 
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tem sido relacionado a diferentes transtornos psiquiátricos, como abuso de subs-
tâncias, transtorno de estresse pós-traumático, distúrbio somatoforme, transtornos 
de ansiedade, transtorno obsessivo-compulsivo e depressão, associados a normas 
‘ocidentais’ que enfatizam a experiência emocional individual e a expressão verbal 
de emoção (Bankier, Aigner, & Bach, 2001. Dere, Tang, Zhu, Cai, Yao, & Ryder, 
2013). Essa associação pode transformar um repertório desenvolvido em uma cul-
tura específica, com normas emocionais específicas, em um problema de saúde 
mental.

Propostas transdiagnósticas baseadas em processos têm sido defendidas como 
capazes de enfrentar os sete desafios propostos por Dalgleish, Black, Johnston e 
Bevan (2020). A Terapia Baseada em Processos (TBP) é a proposta transdiagnósti-
ca baseada em processos mais destacada na literatura acadêmica atual (Ong, Levin, 
& Twohig, 2020). Neste sentido, uma compreensão mais adequada da TBP pode 
fornecer informações importantes sobre o desenvolvimento atual de modelos clíni-
cos. Uma vez descrita esta proposta, será possível investigar se a TAC se alinha a 
tal conjunto de modelos clínicos ou se possui características distintivas. 

TERAPIA BASEADA EM PROCESSOS

A Terapia Baseada em Processos é constituída por modelos psicoterápicos que ava-
liam os processos psicológicos subjacentes ao fenômeno clínico e propõem proce-
dimentos de intervenção vinculados a estes processos (Hofmann & Hayes, 2019). 
Isto implica que a ênfase não está na descrição de protocolos vinculados a sín-
dromes, mas na identificação de processos psicológicos relevantes descritos tanto 
na pesquisa básica quanto na pesquisa aplicada. Como a psicologia possui larga 
tradição no estudo de processos psicológicos (e.g., reforçamento, discriminação, 
regulação emocional, controle por regras, dentre outros), estes ganham relevância 
clínica quando são subjacentes tanto aos fenômenos clínicos vinculados ao sofri-
mento do paciente quanto ao seu avanço em direção a mudanças significativas (Ho-
fmann & Hayes, 2018). 

Para que a identificação de processos ocorra, tanto na avaliação clínica quanto 
no planejamento das intervenções, a literatura internacional explicita a necessida-
de de que o clínico seja treinado na competência para realizar análises funcionais 
(Klepac, 2012; Hayes & Hofmann, 2018; 2019). Por definição, a análise funcional 
é ideográfica e busca a compreensão de um comportamento alvo de forma contex-
tual a partir da descrição da relação entre variáveis que contribuem para a origem e 
manutenção deste repertório (Haynes & O’brien, 1990; Hayes & Hofmann, 2018). 
Neste sentido, embora os processos psicológicos possam ser entendidos de forma 
universal (e.g., qualquer membro da espécie humana é susceptível a processos de 
reforçamento) a compreensão do modo pelo qual o processo ocorrerá para cada su-
jeito depende de uma análise funcional ideográfica. Como não é possível depreen-
der processos psicológicos apenas por uma descrição sindrômica, uma avaliação 
funcional é necessária para qualquer TBP. 

Esta caracterização do modelo da TBP pode representar um avanço em relação 
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ao desenvolvimento de uma psicoterapia culturalmente situada. Para este fim, ao 
menos duas características são essenciais: em primeiro lugar, o nível de forma-
lização do modelo, na TBP, é reduzido e tem sua ênfase no desenvolvimento de 
competências clínicas mais abrangentes e compreensivas (e.g., avaliação funcional 
ideográfica; construção de procedimentos a partir do processo psicológico identifi-
cado). Com menos formalização, a flexibilidade do modelo para sua transposição 
cultural é facilitada, caracterizando-se pela avaliação ideográfica contextualmente 
situada em detrimento de compromissos com a reprodução topográfica de proce-
dimentos.

Em segundo lugar, como a TBP propõe a competência clínica para avaliação 
funcional de processos psicológicos subjacentes ao fenômeno clínico, o ensino 
de psicoterapia, segundo esta proposta, prepara psicólogos para uma abordagem 
mais compreensiva do fenômeno, com uma dependência menor da reprodução 
topográfica de intervenções. Em intervenções multiculturais, o clínico treinado em 
TBP deve possuir competência para avaliar as contingências em atuação e não 
apenas para aplicar protocolos de intervenção pré-estabelecidos. A lógica que 
vincula um diagnóstico psiquiátrico sindrômico com um conjunto específico de 
procedimentos perde lugar para a competência clínica em avaliações a partir de 
interpretações teóricas do caso particular. 

Certamente, diversas questões relativas à construção de uma psicoterapia cul-
turalmente sensível não são endereçadas unicamente por uma mudança para TBP. 
Alguns exemplos: Existem poucos trabalhos examinando sistematicamente dife-
renças raciais em relação ao sofrimento psicológico (Gouveia Damasceno & Zane-
llo, 2019); Existem poucos trabalhos explicitando diferenças no modo como pro-
cessos psicológicos se estabelecem em diferentes culturas (Dere, Tang, Zhu, Cai, 
Yao, & Ryder, 2013); Existem poucos trabalhos que examinam qual o impacto 
da psicologia clínica na produção de normatizações culturais (Illouz, 2011). Neste 
sentido, a mudança para uma ênfase em processos na psicoterapia não é suficiente 
para uma psicoterapia culturalmente situada, mas segundo o que apresentamos, é 
uma mudança necessária para este fim. 

Em resumo, modelos de psicoterapia são compostos não apenas por sua di-
mensão tecnológica, mas também por valores, posições epistemológicas acerca do 
próprio conhecimento e do conhecimento acerca do ser humano. Grande parte dos 
modelos psicoterápicos com impacto global é constituída com base na cultura e no 
funcionamento da população branca e socioeconomicamente bem sucedida (Gou-
veia Damasceno & Zanello, 2019) que compartilha práticas culturais ocidentais 
(Dere, Tang, Zhu, Cai, Yao, & Ryder, 2013), porém frequentemente é utilizada 
como se fosse passível de aplicação universal (Gouveia Damasceno & Zanello, 
2019). Neste sentido, todo modelo psicoterápico possui vieses culturais em sua 
construção, validação e aplicação. 

No Brasil, em especial, este é um campo delicado porque modelos de- 
senvolvidos eminentemente em culturas anglo-saxãs (e.g., Terapia de Aceitação 
e Compromisso; Terapia Analítica Funcional; Terapia comportamental dialética) 
são amplamente difundidos e utilizados em instituições públicas e particulares. Tal 
difusão e utilização ocorre sem que, necessariamente, uma reflexão culturalmente 
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situada acerca da natureza dos modelos seja tema frequente na literatura (Gouveia, 
Damasceno & Zanello, 2019). Tampouco se discute quais competências culturais 
são necessárias para aprendizagem e aplicação das intervenções modeladas. 

Em princípio, Hayes e Hofmann (2018) afirmam que a TBP representa uma 
inovação em relação ao formato atual da maioria dos modelos das psicoterapias 
comportamentais e cognitivas. No entanto, Davison (2018) argumenta que a TBP 
é apenas uma reafirmação do que a terapia comportamental já propõe desde a se-
gunda metade do século XX. Esta reflexão foi realizada no contexto estadunidense 
e pôde constatar que há uma tensão entre a proposta das terapias comportamentais 
e a forma como os modelos psicoterápicos têm sido desenvolvidos. A reflexão de 
Davison, por sua vez, é limitada pela ausência de referência a outras propostas ana-
lítico-comportamentais construídas fora do contexto norte-americano. 

Assim, no sentido de explorar a ideia de sistematização da TAC enquanto um 
modelo de psicoterapia é importante conhecer o desenvolvimento histórico de 
suas práticas. Para tanto, algumas reflexões serão apresentadas a seguir, buscando 
responder a questões como: quais problemas foram tratados? Quais procedimentos 
foram utilizados? e como os terapeutas fundamentaram suas práticas?

TERAPIA ANALÍTICO-COMPORTAMENTAL

Apesar da dificuldade em determinar as origens de uma área da ciência, certamen-
te podemos afirmar que a TAC surgiu com um primeiro grupo de profissionais e 
pesquisadores que trabalhariam com a “teoria do reforço” no Brasil, a partir de 
1961 (cf. Keller, 1962). Inicialmente, este grupo se debruçaria sobre pesquisas ex-
perimentais em análise experimental do comportamento, mas não demoraria para 
aplicar a teoria do reforço à problemas educacionais (e.g., Cândido, 2017; Miranda 
& Cirino, 2010; Souza Jr, Miranda, & Cirino, 2018; Todorov & Hanna, 2010; Ma-
tos, 1998). 

A TAC, enquanto prática científica, possui raízes na primeira geração de pesqui-
sadores brasileiros da análise experimental do comportamento, aplicando a teoria 
do reforço. A primeira aplicação desse conhecimento, feita por estes pesquisadores, 
se deu no planejamento de contingências para o ensino, sob as quais se formaram 
aqueles que atuariam com o planejamento de contingências não apenas no contexto 
educacional, mas de contingências responsáveis por diferentes problemas compor-
tamentais em contextos diversos (Bellodi, 2011; Guilhardi, 2003; Pavan-Candido, 
2019). 

A primeira publicação no campo da terapia marcada pela aplicação da teoria 
do reforço, no Brasil, relata intervenções com seis crianças com deficiência in-
telectual, consideradas pelo próprio autor como uma experiência no “campo de 
terapia de reforçamento”. Estas intervenções foram caracterizadas pela “aplicação 
dos princípios da análise experimental da aprendizagem à correção e ao condicio-
namento de repertórios de respostas em sujeitos humanos tem demonstrado eficácia 
notável” (Pessotti, 1966, p. 91).
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Possivelmente, o primeiro grupo de terapeutas comportamentais surgiu sob 
coordenação de Luiz Otávio Seixas Queiroz (aluno do curso de Psicologia da UnB 
em 1964 e 1965), então professor da Pontifícia Universidade Católica (PUC) de 
Campinas, que formou um grupo em Modificação de Comportamento. A atuação 
deste grupo tinha um enfoque nas intervenções comportamentais ao mesmo tempo 
em que buscavam manter critérios da Análise Experimental do Comportamento 
(Queiroz & Guilhardi, 1980). 

Vale dizer que esta história da TAC é marcada por pesquisas clínicas realizadas 
a partir do delineamento de sujeito único, medidas de frequência de resposta e de-
monstrações de relação entre variáveis, mas com um menor controle de variáveis 
em comparação com as pesquisas de laboratório. Em contextos aplicados, o modelo 
experimental de sujeito único chamou atenção para 1) os processos do compor-
tamento individual, 2) a descrição operacional do comportamento e 3) a análise 
funcional do comportamento. Estes foram os princípios gerais que direcionaram 
o olhar dos primeiros terapeutas no Brasil (Bellodi, 2011; Pavan-Cândido, 2019).

No entanto, não se pode afirmar que houve uma transposição acrítica do labo-
ratório para a clínica. Pelo menos dois aspectos do processo terapêutico podem ser 
mencionados. Um deles se refere à avaliação de resultados da terapia, e aos obje-
tivos que terapia pretende atingir. (Kerbauy, 1981a, 1981b; Queiroz et al., 1976; 
Queiroz & Guilhardi, 1980; Witter, 1974). O segundo aspecto é o papel da relação 
terapeuta-cliente como ferramenta de mudança (Mettel, 1986, 1987; Otero, et al, 
1974). O conteúdo da produção científica dos primeiros terapeutas comportamen-
tais do Brasil demonstra o esforço de um grupo de pesquisadores brasileiros em 
construir ferramentas que pudessem produzir melhora na vida das pessoas. (e.g., 
Queiroz et al., 1976; Queiroz & Guilhardi, 1980; Kerbauy, 1981a, 1981b; Mettel, 
1986, 1987; Otero, et al, 1974; Witter, 1974). 

A terapia analítico-comportamental se desenvolveu no contexto das asso-
ciações científicas, quando ocorriam debates sobre pesquisa clínica, como mostram 
os anais dos encontros da Sociedade de Psicologia de Ribeirão Preto (SPRP, https://
www.sbponline.org.br/anais-e-resumos) e os boletins da Associação de Modifi-
cação do comportamento (Torres, Miranda & Cândido, 2020). A literatura existente 
já na década de 1990 permite afirmar que já havia uma terapia comportamental, no 
Brasil, fundamentada em pressupostos skinnerianos, destacando a importância da 
análise funcional, o estabelecimento de uma boa relação terapêutica e intervenção 
direcionada a objetivos e apoiados no externalismo como explicação de fenômenos 
psicológicos (e.g. Kerbauy, 1989, Kerbauy & Buzzo, 1991; Lettner, 1989; Lettner 
& Rangé, 1988; Pessoti, 1966; Queiroz & Guilhardi, 1980; Rangé & Guilhardi, 
1995).

Até a década de 1990, o termo TAC não era utilizado. Os terapeutas se refe-
riam às suas próprias práticas pelos termos Terapia Comportamental, Modificação 
do comportamento ou Terapia Comportamental Cognitivo (Pavan-Cândido, 2019). 
Justamente devido às diferentes definições e nomenclaturas, aqueles terapeutas que 
se identificavam com a proposta skinneriana para compreensão dos fenômenos clí-
nicos sugeriram o termo Terapia Analítico-Comportamental (TAC). O que se deu 
por duas razões principais: por um lado, serviu como forma de demarcação dos 
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pressupostos que fundamentam a prática; por outro lado, representou uma forma de 
distanciamento de outras terapias não fundamentadas em princípios analítico-com-
portamentais, principalmente as terapias cognitivas (Tourinho & Cavalcante, 2001).

TERAPIA ANALÍTICO-COMPORTAMENTAL E SISTEMATIZAÇÃO DE 
MODELOS CLÍNICOS

A proposta da TBP possui similaridades explícitas com a Terapia Analítico-Com-
portamental. Entre as semelhanças, podemos destacar a ênfase na análise funcional 
ideográfica de fenômenos clínicos; nível de formalização mais baixo em relação 
aos manuais típicos das Psicoterapias Baseadas em Evidência, com atenção espe-
cial ao desenvolvimento de competências analíticas contextuais e éticas; formação 
de novos terapeutas com repertório reflexivo pautado em análise da filosofia de 
base; recusa de redução da intervenção clínica à sintomatologia, dentre outras. 

Todas estas características estão presentes ao longo da história da TAC e algu-
mas delas foram sistematizadas em alguns manuais clínicos (e.g., Borges & Cassas, 
2012; De-Farias, Fonseca, & Nery, 2018). Esta afirmação pode parecer estranha 
caso a concepção de manual clínico seja reduzida aos manuais de alta formalização 
típicos do modelo das Psicoterapias Baseadas em Evidência. No entanto, se con-
siderarmos que manuais são sistematizações didáticas das estratégias de análise e 
intervenção em um certo campo científico (Kuhn, 1996), a TAC possui diversos 
representantes dessa forma de literatura científica. Tais manuais, em geral, apre-
sentam estratégias para conceitualização do caso clínico, descrições dos processos 
psicológicos relevantes para compreensão dos fenômenos clínicos, descrições dos 
procedimentos de intervenção a partir da identificação dos processos psicológicos 
clinicamente relevantes, exemplos de intervenções já realizadas (casos clínicos) ou 
idealizadas verbalmente (exemplos hipotéticos), bem como reflexões mais abran-
gentes sobre diferentes perfis de clientes e seu impacto na TAC. 

Neste sentido, é um equívoco asserir que a Terapia Analítico-Comportamental 
não possui uma sistematização. Pelo contrário, há uma sistematização historica-
mente construída e devidamente documentada em manuais clínicos de relevância 
para a comunidade terapêutica. Mais do que isso, é possível defender que a TAC é 
um modelo clínico que vem se desenvolvendo desde o final da década de 1960, com 
características que têm sido reconhecidas apenas atualmente (pela literatura inter-
nacional) como necessárias para o contexto clínico contemporâneo (i.e., a ênfase 
em processos psicológicos como base da intervenção psicoterápica em detrimento 
da relação protocolo-síndrome). 

Decerto, a sistematização da TAC não exclui a diversidade existente entre ver-
sões desenvolvidas por autores diferentes. Da sistematização não se pressupõe a 
homogeneidade das propostas. Tal diversidade é, não obstante, característica co-
mum da sistematização de modelos clínicos. Por exemplo, a Terapia de Aceitação 
e Compromisso é um modelo clínico sistematizado por diversos manuais e por 
pesquisas que atestam maior ou menor eficácia de protocolos amplamente reconhe-
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cidos como partícipes de um mesmo modelo. No entanto, existem discussões atuais 
na literatura que envolvem discordâncias explícitas acerca de quais os melhores 
contornos teórico-práticos para o modelo (e.g., Barnes-Holmes et al., 2018). 

Eventualmente, mesmo considerando que a TAC já tenha sido sistematizada ao 
longo das últimas décadas, é possível defender que ainda não existem evidências de 
eficácia deste modelo. No entanto, tal defesa frequentemente ocorre tomando como 
premissa os critérios de evidência propostos pela APA no modelo das Psicoterapias 
Baseadas em Evidência. Dito isto, se recusamos a concepção tradicional de modelo 
clínico baseada na relação protocolo-síndrome, também ampliamos a noção do que 
pode ser considerado como evidência em modelos clínicos. 

Em relação à natureza das evidências clínicas, a TBP tem proposto como fontes 
confiáveis de evidências as pesquisas translacionais e os estudos de caso clínicos 
como alternativas viáveis aos ensaios clínicos que hegemonicamente constavam 
como principais fontes de evidências clínicas. A TAC acumula, ao longo dos anos, 
experiência de sistematização e produção de evidências clínicas relevantes, vide os 
a) anais das reuniões anuais da Sociedade de Psicologia de Ribeirão Preto regis-
traram pesquisas realizadas desde 1971 à 1990, dando lugar aos anais das reuniões 
anuais da Sociedade Brasileira de Psicologia (disponível em https://www.sbponli-
ne.org.br/anais-e-resumos); b) os encontros da ABPMC, com parte dos trabalhos 
publicados na coleção Sobre Comportamento e Cognição; c) as publicações da 
Associação de Modificação do Comportamento (1974 – 1984), analisadas por To-
rres, Cândido e Miranda (2020); d) publicações da Revista Brasileira de Terapia 
Comportamental e Cognitiva (RBTCC); entre outras. 

CONCLUSÃO

A sistematização de práticas ou modelos de intervenção, bem como das suas evi-
dências de eficácia, tem sido um tema amplamente debatido nos dias atuais. No en-
tanto, os critérios para esta discussão, em geral, são estabelecidos por associações 
profissionais norte-americanas (e.g., APA) e pouco submetidos à análise crítica a 
partir das experiências de outras comunidades profissionais em psicoterapia. O mo-
vimento das Terapias Baseadas em Processo tem estabelecido um contraponto rele-
vante aos critérios usuais dessa discussão e aberto possibilidades de análises mais 
reflexivas acerca da natureza dos modelos e das evidências em psicoterapia. 

O presente estudo defende que a TAC é um modelo psicoterápico que apresen-
ta semelhanças com a proposta atual da TBP e acumula, ao longo dos anos, uma 
experiência de sistematização e produção de evidências clínicas relevantes. Mas 
afirmar que a TAC tenha semelhanças com TPB não implica dizer que ela coadune 
com todas as premissas defendidas pelos autores da TBP. Embora uma análise por-
menorizada dessas diferenças fuja ao escopo do atual trabalho, tal análise se mostra 
um campo aberto para novas investigações. 

A defesa de que a TAC possui sistematização e um corpo de evidências clíni-
cas relevantes não implica, também, afirmar a suficiência ou completude de tais 
elementos. Certamente a TAC precisa refinar tanto sua sistematização quanto suas 
pesquisas de evidências. No entanto, este refinamento não pode prescindir de uma 
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coerência com sua proposta teórica e filosófica. Dito de outra forma, critérios ex-
temporâneos à Análise do Comportamento devem ser analisados e, a partir desta 
análise crítica, aceitos, recusados ou modificados para que se tornem relevantes 
para a comunidade de terapeutas e clientes.  
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temporâneo e (in) compatibilidade com a terapia analítico-comportamental. 
Centro de Filosofia e Ciências Humanas, Universidade Federal do Pará.

Ong, C.; Levin, M., & Twohig, M. (2020). Beyond Acceptance and Commitment 
Therapy: process-based therapy. The Psychological Record. https://doi.
org/10.1007/s40732-020-00397-z

Otero, V. R. L, Correia, D. L., Oliveira, R., & Mettel, T. P. L. (1974). Treinamento 
de mães como agentes terapêuticos. Ciência e Cultura, 7, 657.

Pavan-Cândido, C. C. (2019). Terapias de base comportamental e terapias de base 
cognitiva: Aproximações e divergências a partir de uma análise histórica. 
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